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GUIMARAES, L. G. Audiéncias Puablicas no Supremo Tribunal Federal:
discurso, pratica e lobby. 2017. 314f. Dissertacdo Mestrado, Faculdade de
Direito: Universidade de S&o Paulo, S&o Paulo, 2017.

RESUMO

A audiéncia publica realizada no Supremo Tribunal Federal (STF) é conhecida por
ser um mecanismo com mdultiplas fun¢bes: produzir instrucdo no controle
concentrado de constitucionalidade; possibilitar a participacdo social no poder
Judiciario; oportunizar a democratizacdo do Tribunal e gerar maior legitimidade as
suas decisdes. Pelo menos, essas sdo algumas das func¢des anunciadas pelo
discurso oficial produzido pelos ministros e ministras do Tribunal. Sua prética,
contudo, revelam dados que invalidam parte desse discurso. Esta pesquisa teve
como objetivo entender qual é a verdadeira funcdo exercida pelas audiéncias
publicas, revelada a partir da observacdo e andlise de documentos ligados a
pratica do Tribunal. Logo, a pesquisa possui natureza empirica de cunho
majoritariamente qualitativo e descritivo. No primeiro capitulo apresento as bases
para 0s meus pressupostos tedricos e que ajudam a refinar as lentes de leitura
para os indicadores de observacéo para a parte empirica da pesquisa. Apresento,
em primeiro lugar as bases para a compreensdo do STF como ator central na
tomada de decisdes de politicas publicas. Em seguida, discuto os principais
elementos sobre a atuagdo de grupos de interesse em geral e, depois, mais
especificamente, apresento e analiso os resultados de estudos sobre lobby no
poder Judiciario. Também discuto os resultados de algumas vertentes de estudos
sobre audiéncias publicas no Brasil. No segundo capitulo, apresento as
legislacbes que disciplinam as audiéncias publicas e as transformagfes que elas
provocaram no controle de constitucionalidade brasileiro. No terceiro capitulo,
apresento a metodologia utilizada na pesquisa e, principalmente, descrevo o
universo 19 audiéncias publicas ocorridas no STF. A partir desta descricdo, faco a
analise sistematica dos discursos e das praticas das audiéncias. No capitulo 4,

faco uma descricdo geral do cenario das audiéncias publicas e apresento quais as



conclusdes sobre as fungbes por elas exercidas. As conclusdes a que chego
indicam para a existéncia de trés funcbes existentes na pratica do STF: (i)
producéo de informacdes; (ii) espaco para o comportamento estratégico por parte
dos atores envolvidos (participantes fazem lobby e julgadores estudam atores-
chave e o0s possiveis impactos de suas decisbes para as suas esferas de

interesse) e (iii) exercicio do discurso-instrumento de natureza autolegitimadora.

Palavras-chave: audiéncias publicas; lobby; grupos de interesse; controle de

constitucionalidade; Supremo Tribunal Federal.



GUIMARAES, L. G. Public Hearings in the Supremo Tribunal Federal: speech,
practice and lobby. 2017. 314p. Master, Faculdade de Direito: Universidade de
Séo Paulo, S&o Paulo, 2017.

ABSTRACT

The public hearing that is conducted in the Supremo Tribunal Federal — STF
(Brazilian Supreme Court) is known as a mechanism with multiple functions: it
brings information to the Judicial Review process; it enables social participation in
the Judiciary Branch; it democratizes the Court and it generates greater legitimacy
to its decisions. These are some of the goals very often vocalized by the Brazilian
Justices in their official speeches. However, the reality reveals some features and
practices that invalidate part of the official speech. The objective of this research
was to understand the true functions of the public hearings carried out by the STF,
which has been achieved through the observation and analysis of official
documents related to the practice of the Court. The research has empirical
foundations and is mainly descriptive and qualitative. In the first chapter, | present
the basis for my theoretical assumptions. It adjusts the reading lens that help to
conduce the construction of my observation indicators to the empirical conduction
of the investigation. Thereby, at first, | present the pillars for the comprehension of
the STF as an important actor in the public policy decision making arena. Then, |
discuss the main elements about the action of interest groups in a general frame
and, with greater specificity, |1 present and analyze the results of some studies
regarding the lobbying in the judicial system. | also discuss some findings related
to studies on Brazilian public hearings. In the second chapter, | present the
existing legislation of the Brazilian public hearings and the transformations they
fostered in the Judicial Review system. In the third chapter, | present in detail the
methodology used in the research, and, specially, | describe the nineteen
experiences of public hearings so far carried out by the STF. From this description,
| advance towards a systematic analysis on the speeches and practices
concerning the public hearings. In the fourth chapter, | describe the bigger picture

and, then, | present the conclusions about the true roles played by the public



hearings. The results that may be observed indicate the existence of three roles
played by the Brazilian public hearings in the daily practice of the STF: (i) they
produce information; (ii) they work as a space to strategic behavior of all actors
involved (participants make lobby and justices study key actors and the possible
impacts of their decisions to their interests); (iii) they provide a stage for speeches

with a self-legitimation nature.

Keywords: public hearings; lobby; interest groups; judicial review; Supremo

Tribunal Federal.
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INTRODUCAO

O controle concentrado de constitucionalidade no Brasil era
tradicionalmente visto como um processo “objetivo”, isto €, sem um carater
contencioso, e sem a presenca de partes, praticamente todo escrito e cujo
objetivo final seria o de realizar um juizo técnico (ou seja, exclusivamente juridico,
sem determinacdo de fatos ou producdo de provas) acerca da compatibilidade

das normas questionadas frente ao texto da Constituicdo Federal (CF).

Esse cenério, contudo, teve mudancas significativas. Com a crescente
judicializacdo da political, ocorrida de forma mais intensa nos Ultimos 29 anos
desde a constituinte de 1987/1988, além de um fortalecimento e crescimento do
papel do Judiciario, e especialmente do STF (VIEIRA, 2008), no cenério politico
do pais, houve também, como consequéncia disso, uma alteracdo na visao que
se tinha do controle concentrado de constitucionalidade. A judicializagdo acabou
por acentuar o seu carater contencioso, tornando cada vez mais evidentes 0s
interesses contrapostos nele envolvidos, bem como os embates morais,

ideoldgicos e estratégicos nele existentes.

A introducd@o das audiéncias publicas no controle de constitucionalidade &
parte desse processo, na medida em que elas acentuam esses embates,
resignificam a concepcdo de instrucdo probatoria no ambito do Tribunal e
intensificam o carater contraditério neste tipo de controle?. Elas ajudam a
personificar (ou corporificar) os interesses por detras das acdes judiciais e do

suposto litigio abstrato, tornando mais nitidas as intencdes e 0s objetivos das

1como judicializacao da politica, assumirei neste trabalho a definicdo de Tate e Vallinder (1995)
em que a judicializacdo é o processo pelo qual cortes e juizes (tipicamente supremas cortes ou
cortes constitucionais) vém a fazer ou crescentemente dominam o ato de fazer politicas publicas,
que eram tradicionalmente elaboradas por outros agentes do poder publico, especialmente nos
poderes Executivo e Legislativo.

2 De forma diferente pensa Cassio Scarpinella Bueno (2012), em que defende, ao comentar sobre
as audiéncias publicas no STF: “A “abertura’ do processo [por meio da realizacdo das audiéncias
publicas] da acao direta de inconstitucionalidade, ademais, deve ser entendida quase como uma
saudavel (e necessaria) decorréncia do carater vinculante das decisdes proferidas naquela sede e,
também, como a ideia de que o tdo decantado "processo de carater objetivo’, sem ‘lide’, sem
interesses ou posicdes de vantagem individualmente analisaveis e capturaveis, que caracteriza
esse tipo de acdo , ndo pode significar, pura e simplesmente, a impossibilidade de maior (e
necessario) debate sobre as questdes que o Supremo Tribunal Federal esta para decidir.”.
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disputas de direitos e politicas publicas levadas até o STF. Além disso, elas
também, em principio, possibilitam uma maior informalizacdo do direito (ou, a
depender do ponto de vista, uma quase-juridificacdo da politica), na medida em
que permitem a apresentacdo oral (supostamente distinta da sustentacdo oral
juridica, como irei explorar mais adiante nesta pesquisa) dos interesses e

percepcdes dos grupos e individuos que la atuam.

Se por um lado as audiéncias publicas refletem, incorporam e personificam
a judicializacéo da politica e se tornam arena de disputas por parte dos atores e
atrizes que buscam uma nova (ou a recuperagdo, ou mesmo a ratificacdo de)
compreensao e interpretacdo de algum direito, interesse e politica publica, por
outro lado, elas também se tornam ferramenta institucional de uso singular pelos
ministros e ministras®, bem como pela colegialidade da corte. Elas criam
oportunidades para que 0s ministros se comportem estrategicamente perante os
demais poderes da Republica, perante a sociedade, perante os diversos grupos
de interesses e, também, internamente, diante dos demais ministros e ministras

do Tribunal®. Elas, em suma, potencializam, a face estratégica desses julgadores.

De certa forma, é possivel explicar, a partir desses elementos, a introducao
desse mecanismo processual na legislagdo nacional. No entanto, muitas de suas
faces ainda precisam ser exploradas, a fim de que se possa compreender melhor
tanto sua funcéo, quanto a sua honesta utilizacao e contribuicdo. As abordagens
até hoje feitas pela literatura nacional foram, em sua maioria, incapazes de olhar
para a audiéncia publica como uma ferramenta que vai além do quanto anunciado

pelos ministros e pela legislagao.

3 Nesta dissertacdo, ora usarei o termo “ministras e ministros”, ora s6 “ministras” e, por vezes, s6
“ministros”, de forma intercambiavel na maior parte dos momentos. Isso se repetira em outras
situagdes com outros termos e palavras como “atores” e “atrizes”. Na lingua portuguesa, costuma-
se usar o universal masculino como referencial para a neutralidade das palavras. No entanto,
justamente por desacreditar da neutralidade das palavras e por estar convicta de que a linguagem
€ produto da cultura e de que esta cultura omite, muitas vezes, as mulheres do seu papel
protagodnico, darei preferéncia por um uso intercambiavel do “género das palavras”. Ndo acho que
caiba aqui a completa subversdo pela utilizagdo do universal feminino, pois o universo do
Judiciério, principalmente das pessoas que exercem alguma funcdo no Supremo Tribunal Federal
ou em contato com esta instituicdo, ainda € masculino. Assim, o intercambio me parece a melhor
solucdo, justamente porque pode demonstrar o quanto as mulheres e os homens podem e devem
exercer as mesmas fungdes.

4 A multifacetada abordagem possivel de ser atribuida as audiéncias publicas, ora como fim, ora
como meio, ora como arranjo institucional e ainda como participacdo, como discutirei adiante,
pode ser, em boa medida, lida de acordo com o tratamento e a analise que Diogo R. Coutinho
(2014) faz da presenca do Direito nas politicas publicas.
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Os discursos veiculados pelos ministros nas primeiras audiéncias publicas
(AP) sugeririam uma abertura para a participacdo popular que, a partir de suas
contribuicBes, trariam maior legitimidade para os futuros julgamentos do Tribunal
e, consequentemente, uma democratizagcdo do processo judicial. Ja parte das
normas que regulam as audiéncias reforcam o seu carater instrutorio e de auxilio

probatdrio para os julgadores.

Entre os discursos, os dizeres da norma e o uso das audiéncias publicas,
h& ainda muitas perguntas a serem respondidas sobre esse instrumento: qual o
perfil das audiéncias publicas? Qual a sua estrutura? Quais sdo 0s atores que
conseguem ter acesso a esse mecanismo? Qual o conteddo e o perfil de sua
participacdo? De que forma s&o feitas essas exposicfes? Quem s&o0 0sS
convidados? E os habilitados? E os ndo habilitados? H& critérios para a selecao
de participantes? E qual o discurso utilizado pelos ministros e ministras para
justificar a convocacdo de uma audiéncia publica? E possivel dizer que esse
discurso € o mesmo para todos os casos? E é possivel determinar as razdes que
levam determinadas audiéncias publicas a serem convocadas no STF? Qual o
nivel de interacdo entre aqueles que participam dela? Qual o grau de interesse
dos ministros na utilizacdo deste instrumento? E possivel determinar as razées

gue levam algumas audiéncias publicas a serem convocadas no STF?

Essas questbes sdo importantes e majoritariamente ndo foram ainda
respondidas e, por isso, justificam uma agenda de pesquisa especifica. Sao
guestdes que se inserem no contexto mais amplo dos estudos sobre grupos de
pressdo no judiciario, lobbies e elementos que influenciam as motivacdes dos
julgadores. Esses estudos, muitas vezes, concentram-se em outros elementos do
processo judicial e negligenciam a potencialidade do estudo sobre esses aspectos

a partir das audiéncias publicas. Um estudo especifico é necessario e justificado.

Frente a essas consideracfes iniciais, o objeto desta dissertacdo € o de
identificar qual a funcdo que vem sendo dada as audiéncias publicas, tanto pelo
Tribunal, quanto pelos participantes delas. Assim, procurarei responder, por meio

de uma pesquisa fundamentalmente qualitativa, as seguintes perguntas:
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0] Qual tem sido o fundamento formal usado pelo Tribunal para
convocar as audiéncias publicas que ocorreram até hoje? Esse
fundamento foi explicito em todos os casos? Ha uma linearidade
nos discursos produzidos por um mesmo ministro ou ministra? E
entre os diversos ministros?

(i) Esse (s) fundamento (s) formal (is) foi (foram) percebido (s) pelos
atores envolvidos como a real motivacdo que levou a convocacgao
das audiéncias?;

(@ii)  Que tipo de “informacéo” se procurou obter por meio das APs?;

(iv)  Que tipo de “informacéao” foi de fato produzida pelos expositores?;

(V) Quem s&@o os expositores? E possivel criar perfis ou tipos de
expositores? E possivel criar um perfil de suas exposicées?

(vij  Qual a estrutura de uma audiéncia publica? Ela se mantém
homogénea entre os diversos membros do Tribunal?

(vi) Hainteragbes durante as APs? Se sim, como elas se dao?

(vii) E possivel estabelecer, com base nas respostas acima, se as
audiéncias publicas tiveram uma funcdo eminentemente instrutoria
ou de legitimacédo para 0s ministros?

(X)  E possivel categorizar as APs em perfis?

x) E, também a partir das respostas acima, é possivel dizer qual a

fungéo que as APs parecem ter desempenhado?

As perguntas acima estruturam a pesquisa de forma mais ampla e ajudam
a explorar o objeto deste estudo. Para responder a essas perguntas, buscarei
descrever e tracar consideracdes a partir da observacdo e analise das 19

audiéncias publicas ja realizadas® pelo Supremo Tribunal Federal (STF).

5 Em 24 de novembro de 2016, foi convocada mais uma audiéncia publica, a vigésima a ser
realizada pelo Tribunal. Os interessados deverdo se habilitar até o dia 1° de fevereiro de 2017 e,
posteriormente a isso, sera divulgada a data de sua realizagdo. A audiéncia publica, convocada
conjuntamente pelo ministro Edson Fachin (ADPF 403) e pela ministra Rosa Weber (ADI 5577),
tem como objetivo a discussdo da suspenséo da utilizagdo do aplicativo whatsapp por meio de
decis®es judiciais, bem como os arts.10, § 2°, e 12, lll e IV, da lei n.12.965/2014 (marco civil da
internet). Por ndo conter a totalidade dos dados a serem gerados e analisados neste estudo até a
data de encerramento desta pesquisa, esta audiéncia publica ndo faz parte do repertério
analisado.
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A descricdo® terd como base a andlise, a partir da leitura e sistematizacéo
dos documentos oficiais do STF no que diz respeito aos instrumentos
convocatorios e estruturantes das audiéncias publicas (APs), ou seja, 0s
despachos e editais convocatorios, os despachos de inscricdo e habilitacdo, os

cronogramas’.

Também foram analisados, sistematizados e comparados todos o0s
discursos de abertura e encerramento das APs, realizadas tanto pelo ministro ou
ministra relatora, quanto pelo ministro presidente®. Além disso, foram feitas
observacGes e andlises detalhadas® da totalidade dos videos disponiveis no sitio
do STF referentes as APs. A partir dos videos e das notas taquigraficas a eles
referentes, foram catalogados e sistematizados dados sobre a exposicdo dos e
das participantes das APs.'° A metodologia de cada uma das etapas de andlise e

observacéo sera explicada de forma mais detalhada ao longo do trabalho.

6 Descricao neste trabalho, dialogar4 com a perspectiva apresentada por John Gerring (2012) em
“Mere Description”. No artigo, o autor apresenta a importancia das pesquisas descritivas e de
como elas deveriam ser igualmente — ou mais - valorizadas quando em face de pesquisas de
natureza causal. Para ele, argumentos descritivos podem tanto prover explicacdes (explanation)
guanto entendimento (understanding): “My perspective, therefore, is that causal and descriptive
should be understood as forms of argumentation, not (or not only secondarily) as characterizations
of the sort of evidence available for causal inference. A causal argument is an argument about a
(putatively) causal relationship; it may or may not be true and may or may not be grounded in
quase-experimental evidence. Likewise, a descriptive argument is an argument about a descriptive
relationship, which may or may not have causal implications”. (2012, p.4). Além dessas
consideracfes sobre o que é e o que ndo é descricdo, o autor também procura descrever as
dificuldades encontradas em pesquisas descritivas e, menciona, a titulo exemplificativo, o
problema do possivel efeito ‘Rashamon’ e também da dificuldade de inovagdo em pesquisas de
natureza descritiva.

7 Estes documentos estdo disponiveis na parte de acompanhamento processual das acdes no
sitio do Supremo Tribunal Federal: <http://www.stf.jus.br/portal/processo/pesquisarProcesso.asp>
ou, entdo, na parte deste mesmo sitio reservada as audiéncias publicas:
<http://www.stf.jus.br/portal/audienciaP ublica/audienciaPublicaPrincipal.asp>.

8 para esta etapa, foram utilizadas tanto as notas taquigraficas, quanto os videos das sessées de
audiéncias publicas. As primeiras obtidas no endereco eletrbnica da nota supra e os segundo
obtidos tanto neste mesmo local, quanto no canal da TV Justica no Youtube.

9 Para saber mais sobre o video como um documento importante de pesquisa, ver Peter Loizos
(2015).

10 0 uso de varios documentos como fonte para geracao de dados e a mistura de técnicas para a
sua operacionalizagé@o e apresentacao, como ficard mais evidente ao longo do trabalho, em muito
se relacionam com a tarefa trabalhosa dos estudos descritivos. Como afirma Gerring (2012, p.8):
“...descriptive inference may be carried out with the assistence of multiple tecniques. One can
describe with prose, with numbers, with pictures, or with pictures of numbers (a visual display of
data). Frequently, these tecniques are combined. Our topic therefore embraces mathematically-
based techniques for large-N analysis as well as non-mathmatical approaches referred to varously
as ethnographic, interpretive, hermeneutic, narrative or qualitative.”.


http://www.stf.jus.br/portal/processo/pesquisarProcesso.asp
http://www.stf.jus.br/portal/audienciaPublica/audienciaPublicaPrincipal.asp
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Sendo assim, no primeiro capitulo, contextualizarei as audiéncias publicas
no processo de controle de constitucionalidade brasileiro, bem como apresentarei
as pesquisas no campo tedrico e empirico com os quais dialogarei ao longo deste
estudo, a fim de trazer clareza sobre as lentes de leitura e as chaves de analise a
serem utilizadas tanto na fase de geracao de dados, quanto no momento da
discusséo dos dados empiricos. Além disso, o capitulo 1 contera, como pano de
fundo, as audiéncias publicas enquanto uma agenda de pesquisa ainda em

aberto.

O capitulo 2 terd como foco a introducdo das audiéncias publicas no
processo constitucional brasileiro, sua justificacdo e sua regulamentagédo. Ja no
capitulo 3, de cunho fundamentalmente descritivo, apresentarei, em um primeiro
momento, a metodologia de pesquisa utilizada, e em seguida as 19 audiéncias
publicas de forma empirica, contendo, portanto, os dados gerados e a

sistematizacao destes dados.

No capitulo 4, tracarei o quadro geral das audiéncias publicas e
apresentarei a funcdo por elas desempenhada. Procurarei também analisar
criticamente os dados gerados no inicio desse capitulo e do ao longo do capitulo

anterior, a fim de discutir os principais resultados da pesquisa.

Na concluséo, por fim, retomo os caminhos da pesquisa e indico suas
principais contribuicbes para a discussdo do tema no cenario do controle de

constitucionalidade brasileiro.
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CONCLUSAO

Esta pesquisa procurou apresentar a funcdo das audiéncias publicas
realizadas no Supremo Tribunal Federal a partir das inquietacdes percebidas
entre o discurso existente sobre elas e a sua prética na realidade do controle de

constitucionalidade brasileiro.

Assim, a minha pergunta de partida foi justamente a de entender qual seria
a funcdo desempenhada pelas audiéncias publicas desenvolvidas no STF, frente
a tantas informacdes dispares existentes sobre elas. De um lado, haviam os
discursos oficiais e também os néo-oficiais veiculados sobre elas e corroborados
por uma boa parte das primeiras vertentes de estudos realizados pela literatura
nacional sobre o tema. De outro lado, havia a pratica dessas audiéncias
disponibilizadas para o acesso do publico pela TV Justica. Além disso, estudos
empiricos, elaborados a partir dos estudos de alguns poucos casos, sobre as
audiéncias publicas ja haviam sido publicados com uma forte critica a pratica

desempenhada pelo STF em relacéo a esse instrumento processual.

Todas essas informacdes, quando colocados em um mesmo quadro,
apontam invariavelmente para concepcodes, premissas e compreensdes muito
dispares sobre as audiéncias publicas. Essa situacao impedia a conformacao de
um conceito preciso sobre o papel exato e real dessa ferramenta para o controle
de constitucionalidade. Seria ela uma ferramenta informativa? Um mecanismo de
participagdo social? Um instrumento de legitimagdo das decisbes do Supremo

Tribunal Federal? Para qué elas serviam?

Para perquirir essa pergunta de pesquisa, desenhei um recorte
metodoldgico capaz de abarcar a pratica das audiéncias publicas. Como a prética
da audiéncia néo esta dissociada do discurso e da legislacdo que a fundamenta,
elaborei uma metodologia que pudesse dar conta de descrever o que de fato se
diz ser a utilidade das audiéncias publicas e, também, uma metodologia que
pudesse enfrentar todas as informagbes nao sistematizadas (dispersas e

desorganizadas) sobre a pratica das audiéncias publicas.
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Assim é que o olhar do método descritivo é o que melhor explica o
desenho desta pesquisa. Antes, no entanto, de passar para a fase empirica da
pesquisa, no capitulo 1 desta dissertacdo, pavimentei o caminho tedrico que
melhor explicasse e precisasse as minhas premissas de trabalho e que me

ajudasse a ajustar as minhas hipéteses de pesquisa.

Logo, no capitulo 1, foi discutido, em um primeiro momento, a crescente
centralidade que o STF ocupa no cenario politico do pais. A Constituicdo Federal
de 1988 teria operacionalizado esse protagonismo do Tribunal na esfera politica,
a partir de varios novos elementos inseridos no seu texto. O principal deles, para
os fins desta pesquisa, foi 0 da abertura do acesso de atores e atrizes sociais,

contidos no artigo 103 da Constituigao.

A partir desta abertura, novos atores passaram a participar diretamente do
controle constitucional e novas demandas, com naturezas das mais diversas,
foram judicializadas. Isso levou ao aumento dos casos em que decisbes de
politicas publicas eram (séo) levadas a julgamento do Tribunal. Além disso, a
entrada de novos atores permitiu que grupos de interesses dos mais diversos
levassem suas demandas a serem disputadas na esfera do controle de

constitucionalidade.

A partir dai, passei a discutir como é possivel a realizacdo do lobby no
poder Judiciario. Para tanto, realizei antes um levantamento tedrico sobre a
atuacdo dos grupos de interesse em um cenario geral, para depois apresentar os

estudos sobre lobby no poder Judiciario.

Primeiramente, entdo, apontei os objetivos da atuacdo dos grupos de
interesse, as estratégias utilizadas, as consequéncias positivas e negativas da
sua presenca nos espacos de tomada de decisdes publicas. Me detive
especialmente no objetivo desses grupos de influenciar os tomadores de decisdo
e, a partir de alguns estudos feitos sobre esse aspecto, expus e expliquei as

dificuldades de se medir o grau de influéncia de grupos de pressao.
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Em seguida, ja nos estudos especificos sobre lobby no poder judiciario,
refinei e adaptei esses conceitos para esse espaco de atuacdo. Pontuei as
diferencas existentes entre a atuagdo dos grupos de interesse no Legislativo e
Executivo, daquela realizada pelos grupos de interesse no Judiciario. Desenvolvi
a nocao sobre as estratégias utilizadas por esses grupos, com base em estudos
empiricos ja realizados dentro da area do direito. Uma dessas estratégias €
justamente a utilizacdo das audiéncias publicas no espa¢o do Supremo Tribunal

Federal.

Por isso, em seguida, mapeei algumas vertentes de estudos ja
desenvolvidos sobre audiéncias publicas realizadas no STF. Apontei os pontos
frAgeis dessas abordagens e discuti algumas das premissas e as principais
conclusdes obtidas por elas. Ao discutir essas pesquisas, indiquei qual seria o
caminho a ser percorrido no meu desenho de pesquisa e como o0 meu olhar
investigativo se diferenciaria desses trabalhos e como eu pretendia contribuir para
as futuras discussfes sobre audiéncias publicas no Brasil. Deixei claro, portanto,

como a minha pesquisa seria diferente das demais ja produzidas.

Ndo s6é a minha base teorica se difere das pesquisas ja realizadas
anteriormente, como também o universo da parte empirica da minha pesquisa.
Assim é que a partir da discussédo das abordagens e dos resultados obtidos nos
estudos norte-americanos sobre a realizacdo do lobby no judiciario e sobre os
resultados e as fragilidades dos estudos sobre audiéncias publicas no Brasil,
determinei as lentes de leitura e de observacdo a serem utilizadas na parte
empirica da minha pesquisa. Assim, parto da ideia de que existe a atuacédo de
grupos de interesse no poder Judiciario e mais, que 0s atores — ministros, grupos

e individuos, fazem uso estratégico da arena das audiéncias publicas.

No capitulo 2, entdo, apresentei as audiéncias publicas dentro do contexto
do controle de constitucionalidade brasileiro e, principalmente, como as leis n.
9.868/99 e n. 9.882/99, responsaveis por introduzir o instrumento no controle
concentrado de constitucionalidade, trouxeram as primeiras impressdes de qual
seria 0 papel dessas audiéncias. Em seguida, apontei como as audiéncias

trouxeram aspectos particulares do processo judicial subjetivo para o controle
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abstrato de constitucionalidade. Por fim, neste segundo capitulo, estudei as
normas do RISTF que incrementaram, mas nem tanto, a disciplina sobre as

audiéncias publicas.

Municiada da analise das estruturas e mensagens veiculadas pelas
normas, passei, no capitulo 3, a parte empirica da pesquisa com o objetivo de
entender os discursos e as praticas das audiéncias publicas. Em uma primeira
parte, expliguei largamente o0 meu caminho metodologico, calcado
fundamentalmente em uma abordagem empirica. O caminho descritivo me
pareceu mais adequado, justamente pela natureza da pergunta fundamental do
estudo, bem como das subperguntas (todas descritas na Introducao e depois no

subitem metodoldgico).

O universo da pesquisa, - um dos diferenciais em relagéo a todas as outras
pesquisas ja realizadas no Brasil sobre 0 assunto -, consiste na descricdo das 19
audiéncias publicas ja realizadas no ambito do Supremo Tribunal Federal. Para
esta tarefa, fiz uso de documentos oficiais emitidos pelos ministros e ministras,
bem como da observacao sisteméatica dos videos disponibilizados pela TV Justica

no canal do YouTube.

Observei sistematicamente algumas caracteristicas fundamentais desses
documentos escritos e visuais. Dos escritos, como 0s despachos, sistematizei 0s
fundamentos utilizados no discurso de convocacdo. Também, a partir dele, tomei
contato com uma parte da estrutura anunciada para a organizagcdo das
audiéncias, além de conhecer os atores e atrizes habilitados e convidados. Dos
videos, gerei os demais dados sobre os discursos de abertura e de encerramento
ali realizados, bem como puder perceber a pratica da estrutura determinada nos

despachos.

Também dos videos, pude catalogar os tipos de apresentagdes feitas pelos
participantes. Utilizei elementos ndo s6 do contetddo da fala (complementado
quando necessérios pelas notas taquigréficas), quanto também de informacgdes
como o tipo de instrumento utilizado para a exposicdo e demais elementos

descritos em maior detalhe no item metodolégico. Assim, além dos discursos, da
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estrutura e dos atores, coletei nos videos dados sobre a interacdo ocorrida entre

os atores.

No capitulo 3, portanto, apresentei, pormenorizadamente, a descricdo dos
principais elementos constitutivos de cada uma das 19 audiéncias publicas. A
partir dele, e ao final das descri¢cdes, fiz algumas inferéncias descritivas e ja
apresentei dados que ja comegaram a responder as subperguntas “Como?

Quando? Quem? Por que?“ relacionadas as audiéncias publicas.

Neste capitulo, um dos principais contributos da minha pesquisa ja comeca
a se delinear: a constatacdo sobre a atuacdo de quais grupos de atores mais
tinham acesso as audiéncias publicas do Supremo e quais sao as estratégias de
apresentacao dos seus argumentos. Além disso, também como uma contribuicao
deste estudo, apresento um perfil individualizado de cada umas das experiéncias
das audiéncias publicas. Apresento também, as inconsisténcias dos discursos
internos e em que consiste essas inconsisténcias. Como falei, o olhar é

sistematizado.

Por fim, no capitulo 4, procurei apresentar uma radiografia geral sobre as
audiéncias publicas, me afastando do olhar detalhado do capitulo 3, mas, ao
mesmo tempo, usando como principal referencia para a producao das principais
conclusdes sobre audiéncias publicas. Neste capitulo, eu diagnostico comparando
o olhar detalhado do capitulo 3 e o olhar geral do inicio do capitulo 4, qual a
funcdo exercida pelas audiéncias publicas no ambito do controle de
constitucionalidade do Supremo Tribunal Federal. Apresento descritivamente,

bem como, analiso e teco as principais criticas ao instrumento.

Com esta pesquisa, mostrei, portanto que, atualmente, as audiéncias
publicas exercem trés principais fungdes: (i) a de mecanismo de producéo de
informacdes; (ii) a de espaco para a realizagdo do comportamento estratégico por
parte dos atores envolvidos (participantes fazem lobby e julgadores estudam
atores-chave e 0s possiveis impactos de suas decisdes para as suas esferas de
interesse) e (iii) a de discurso-instrumento, de natureza autolegitimadora das

decisdes do Tribunal.
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Construi também algumas criticas que considero fundamentais para o
aprimoramento da ferramenta, dentre elas a necessidade de um refinamento dos
mecanismos de convocacao, principalmente no que diz respeito aos critérios de
acessibilidade e admissibilidade para a participacdo nas audiéncias publicas. Uma
vez melhorados, esses critérios conduzirdo um melhor aproveitamento da pratica
das audiéncias publicas, pois, principalmente evitardq distor¢des nos filtros de
entrada e participacdo dos grupos de interesse e potencializara a faceta positiva

gue a atuacdo desses grupos pode trazer para o debate constitucional.

A pesquisa d4 um passo importante para entender ndo s6 0 mecanismo
das audiéncias publicas no Supremo Tribunal Federal, mas também para o
estudo sobre lobby no poder Judiciario e a atuacdo dos grupos de interesse nesse
espaco. Certamente, ha um espaco muito amplo de questionamentos que podem
e devem ser objeto de futuras pesquisas para aqueles e aquelas que desejam se

enveredar por esse campo de estudo.
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ANEXO |. Nota Metodolégica: Codificacdo e os 18 Tipos de

Participantes das Audiéncias Publicas

As 18 categorias abaixo foram criadas a partir da identificacdo presente
nos documentos oficiais emitidos pelo Supremo Tribunal Federal, em relacdo as
instituicbes e individuos participantes das audiéncias publicas. Em geral, as
informacBes quanto aos expositores constam dos despachos convocatorios,
quando h& convite a instituicbes ou pessoas especificas, ou entdo, da lista de
habilitados e cronograma de trabalho, quando é facultada a inscricdo da

sociedade civil.

Assim, ap0s a observacdo dos videos e a sistematizacdo de todos os
dados referentes as audiéncias publicas realizadas no STF, codifiquei os
expositores nessas 18 categorias, de acordo com as instituices a que pertencem

e/ou representam e também segundo o objetivo institucional que apresentam.

Para a codificacdo levei em consideracdo o objetivo principal desta
pesquisa, que é o de identificar qual a funcdo exercida pelas audiéncias publicas
na pratica, bem como considerei também as premissas e hipéteses deste estudo,
0S quais se relacionam com a visdo estratégica que tanto o STF, quanto os atores
podem ter desse mecanismo processual. Me serviram como referéncia os
trabalhos que possuem um perfil parecido com o desta dissertacdo, como a
pesquisa de Caldeira e Wright (1990) e a tese de doutoramento de Eloisa
Machado de Almeida (2015). Ambos os trabalhos buscaram, cada um a sua forma
e a partir de diferentes categorizac¢des, classificar entidades ingressantes como
amicus curiae nos sistemas de controle de constitucionalidade norte americano e

brasileiro, respectivamente.

A codificacdo por mim adotada pode gerar alguma discordancia, como é
natural em qualquer tipo de classificacdo. Todavia, acredito que a codificacdo que
apresento é pertinente e véalida para os fins e objetivos desta pesquisa. Abaixo,
apresento esta classificacdo, apontando exemplos tirados do banco de dados

desta dissertacdo. Nos pontos que acredito que possa haver uma discordancia,
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ou mesmo duvida maior, procuro justificar as minhas escolhas em notas de

rodapé.

Classificacdo dos Tipos de Participantes das Audiéncias

Publicas

1. Individual: participante que ndo atuou na audiéncia publica na condicdo de
representante de uma determinada instituicdo / entidade / associacao,
mesmo que, eventualmente, possuisse vinculo com alguma(s) desta(s).
Exemplo: uma pesquisadora ou professora que nao estivesse
representando nenhum centro de pesquisa ou nenhuma Universidade, ou
qualquer outra entidade privada ou publica, mas que estivesse, por conta
prépria, apresentando os resultados de alguma pesquisa sua individual
produzida sobre o tema da audiéncia publica?*.

2. Sociedade Civil: entidades da sociedade civil organizada e
“desorganizada”. Exclui as associagbes de classe/profissional, associagdes
de empresa, os partidos politicos e os sindicatos de trabalhadores.
Exemplos: Conectas Direitos Humanos (ONG), Geledés Instituto da Mulher
Negra de Sado Paulo, Pastoral Carceraria e Associacado Brasileira de
Grupos de Pacientes Reumaticos.

3. Associacao de classe/profissional: exclui os sindicatos de trabalhadores
(assim como suas federacdes, confederacfes e centrais) e as associacoes
de empresas (assim como suas federacfes e confederacdes). Exemplos:
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Associacdo

Médica Brasileira (AMB) e Associa¢do dos Juizes Federais (AJUFE).

248 Neste ponto, é importante explicitar que ha uma dupla faceta que opera nas audiéncias
publicas. E possivel que os membros do Supremo Tribunal Federal indiquem, convidem e
selecionem algumas dessas pessoas justamente pelo lastro institucional que elas possuem. No
entanto, isso ndo faz que essas pessoas apresentem uma visdo institucional sobre o tema que
apresentaram. E possivel inclusive que elas exponham algo oposto ao que sua instituicdo
preconize, ou mesmo, mais provavel ainda é que ela desconhega a visao institucional existente
(quando existente). Nesse sentido, o importante para a classificagéo € levar em conta a filiagéo e,
concomitantemente, a representatividade da pessoa expositora, justamente para entender melhor
0 posicionamento da instituicdo quando esta existir. Por isso, € importante, principalmente diante
das possibilidades processuais que as audiéncias publicas proporcionam (como a apresentacao
sem necessidade de representacdo de advogado) criar uma classificacdo especifica como esta do
expositor “Individual’, o qual representa a si mesmo e suas convicgdes baseadas ou ndo na
ciéncia.
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4. Sindicato: sindicatos de trabalhadores, suas federacfes, confederacdes e
centrais. Ndo contempla os sindicatos de empregadores, bem como suas
federacdes e confederacdes (vide Associacdo de Empresas). Exemplos:
Confederacdo Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG),
Confederagéo Nacional dos Trabalhadores em Educacao (CNTE) e Central
unica dos Trabalhadores (CUT).

5. Empresa. Exemplos: Tal Remodelagem de Pneus Ltda, NEWCO
Programadora e Produtora de Comunicacdo Ltda e SKY Brasil Servicos
Ltda.

6. Associacdo de Empresas: inclui os sindicatos de empregadores, bem
como suas federacdes e confederaces. Exemplos: Associacdo Brasileira
da Grandes Empresas de Transmissdo de Energia Elétrica (ABRATE),
Associacao Brasileira de Bares de Restaurantes e Sindicato da Industria
Audiovisual do Estado de S&o Paulo (SIAESP).

7. Partido Politico. Exemplos: Partido Socialista dos Trabalhadores
Unificado (PSTU), Partido dos Trabalhadores (PT) e Partido Social
Democracia Brasileira (PSDB).

8. Poder Executivo — Unido: inclui a Presidéncia da Republica e seus
Ministérios/Secretarias, a Advocacia Geral da Unido, Conselhos/Comités
vinculados a Presidéncia/Ministérios. Exemplos: Ministério do Meio
Ambiente (MMA), Secretaria Especial de Direitos Humanos, Conselho
Nacional da Saude (CNS).

9. Poder Executivo - Estado: inclui o Governo do Estado/DF e as
Secretarias de Estado (ou do DF), a Procuradoria Geral do Estado, assim
como Conselhos/Comités vinculados ao Governo do Estado. Exclui as
associacfes que congregam Secretarios de Estado (como o Conselho
Nacional de Secretarios de Salide — CONASS?*°) e Procuradores do
Estado. Exemplos: Secretaria Estadual de Saude do Amazonas,
Procuradoria Geral do Rio de Janeiro e Superintendéncia do Sistema
Penitenciario do Estado do Para.

10.Poder Executivo — Municipio: inclui a Prefeitura e as Secretarias

Municipais, bem como a Procuradoria Municipal, Conselhos/Comités

249 vjide nota 253, abaixo.
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vinculados a Prefeitura / Secretaria Municipal. Exclui as associa¢des que
congregam Prefeitos (como a Frente Nacional de Prefeitos) ou Secretarios
Municipais (como o Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saude
— CONASEMS)?%9, Exemplos: Secretaria Municipal de Governanca de
Porto Alegre e Fundo Municipal de Transito (FUMTRAN).

11.Poder Judiciario: inclui os magistrados de primeira instancia, dos
Tribunais de Justica, STJ, STF, bem como 6rgdos vinculados ao Poder
Judiciario (como a Escola da Magistratura). Exclui as associacbes de
magistrados (como a Associacdo dos Juizes Federais — AJUFE?%), bem
como o Colégio Permanente dos Presidentes dos Tribunais de Justica.
Exemplos: Escola Nacional da Magistratura (ENM), Tribunal de Justica do
Rio Grande do Sul e Juiz da 52 Vara Federal de Recife.

12.Poder Legislativo: inclui integrantes deste poder nas 3 esferas (Municipal,
Estadual e Federal), bem como as respectivas Mesas e Comissodes. Inclui
também as associacdes de parlamentares (como a Frente Parlamentar em
Defesa da Vida - Brasil sem Aborto). Exemplos: Vereador do municipio de
Barretos, Conselho de Comunicacdo do Congresso Nacional e Comissao
de Constituicdo e Justica.

13.Defensoria Puablica: inclui os integrantes da Defensoria Publica. N&o
contempla as entidades que congregam defensores publicos (como o
Conselho Nacional dos Defensores Publicos Gerais?®?). Exemplos:
Defensoria Publica da Unido e Defensoria Publica do Estado do Ceara.

14.Ministério Publico: inclui a Procuradoria Geral da Republica, as
Procuradorias de Justica dos Estados e os integrantes do MP. Exclui as
entidades/associacdes que congregam oS promotores publicos (como a

Associacdo Nacional dos Membros do Ministério Publico — CONAMP?%3),

250 \Vide nota 253, abaixo.
251 vide nota 253, abaixo.

252 vide nota 253, abaixo.

253 A CONAMP e associagfes afins, que congregam membros que exercem a funcdo publica
foram classificadas como associagéo de classe/profissional, pois essas associacdes apresentam a
visdo dos seus associados que analogamente podem ser analisados como uma “profisséo” ou
“classe de trabalhadores”. O mesmo se aplica a Associagéo dos Juizes Federais (AJUFE) e, para
manter a coeréncia com esta mesma base de raciocinio, é o caso da Frente Nacional de Prefeitos
e outras entidades que congreguem servidores ou pessoas com cargos publicos, mas que nao
apresentem a visdo especifica do 6rgao ou ente que trabalham, mas sim da sua associagao “de
classe/profissional”.
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Exemplos: Conselho Nacional do Ministério Publico e Ministério Publico do
Estado de Sao Paulo.

15.Tribunal de Contas

16.0rgéo da Administrac&do Publica: inclui 6rgdos da Administracéo direta e
indireta, autarquias, fundagBes publicas, empresas e sociedades de
economia mista, agéncias reguladoras. Exemplos: Bancos Nacional do
Desenvolvimento (BNDES), Companhia de Tecnologia de Saneamento
Ambiental de S&o Paulo, Agéncia Nacional de Telecomunicacbes
(ANATEL) e Instituto de Pesquisa Econdémica Aplicada (IPEA).

17.Grupo de Pesquisa: inclui grupos e centros de pesquisas que néo tenham
vinculagao direta com Universidades e Faculdades, ou entdo, caso tenham
alguma vinculacdo (como é o caso de alguns grupos de pesquisa e
extensdo universitaria)®®* que desenvolvam pesquisas que ndo
necessariamente apresentem uma viséo institucional a respeito do tema da
audiéncia publica em que participaram. Exemplos: Instituto de Estudos
Socioecondmicos (INESC), Observatorio da Laicidade na Educacéo (OLE),
Centro de Estudos e Pesquisas em Direito Sanitario (CEPEDISA) e
Instituto de Estudos Avangados da USP (IEA).

18.Universidade: inclui Universidades, Faculdades e instituicées afins. Inclui
também seus “6rgaos” internos, como é o caso dos departamentos de
alguma faculdade. Exemplos: Instituto Universitario de Pesquisas do Rio de
Janeiro (IUPERJ), Escola de Direito de S&o Paulo da Fundacgédo Getulio
Vargas (FGV DIREITO SP), Universidade do Estado do Amazonas (UEA) e
Departamento de Epidemiologia da Faculdade de Saude Publica da
Universidade de Séao Paulo (USP).

254 Nao codifiquei as instituicbes de pesquisas universitarias como “Universidade” porque no
grupo “Universidade” estdo individuos que tenham apresentado a visdo institucional daquela
instituicdo de ensino superior. Assim € que alguns grupos e institutos de pesquisa, apesar de
terem vinculo com algumas universidades, ndo transmitem o posicionamento institucional daquela
Universidade, mas sim o entendimento daquele grupo a partir de sua especialidade naquela
determinada area de pesquisa. Logo, incluir esses grupos de pesquisa e extensao universitaria na
categoria “Universidade” desvirtuaria a propria nogao da participacdo institucional das
universidades, bem como omitiria a vertente singular da participacéo independente desses grupos
de pesquisa.



284



285

ANEXO Il — Tipo de Participante e Tipo de Apresentacdo nas

Audiéncias Publicas

1. CELULAS TRONCO

Tipo de Participante Tipo de
Apresentacao
Individual técnica
Individual técnica
Individual técnica
Individual técnica
Individual técnica
Individual técnica
Individual técnica
Individual técnica
Individual técnica
Individual técnica
Individual técnica
Individual técnica
Individual técnica
Individual técnica
Individual técnica
Individual politica
Individual técnica
Individual politica
Individual técnica
Individual técnica
Individual técnica
Individual politica
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2. PNEUS USADOS

Organizacao Tipo de Tipo de
Participante Apresentac
ao
Ministério do Meio Ambiente e Ministério do Poder Executivo técnica
Desenvolvimento, Industria e Comércio Exterior - Unido
Ministério do Desenvolvimento, Industria e Poder Executivo técnica
Comércio Exterior - Unido
Ministério das Relacbes Exteriores Poder Executivo técnica
- Unido
Ministério da Saude Poder Executivo técnica
- Unido
IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Orgéo da técnica
dos Recursos Naturais Renovaveis Administracao
Pudblica
Conectas Direitos Humanos, Justica Global e Sociedade Civil técnica
Apromac
Pneus Hauer e BS Colway Empresa técnica
Associacgdo Brasileira da Industria de Pneus Associacéo de técnica
Remodelados - Abip Empresas
Pneuback Empresa juridica
Pneus Hauer Brasil Ltda Empresa técnica
Tal Remodelagem de Pneus Ltda Empresa cientifico/ac
adémico
AGU Poder Executivo juridica
- Unido
PGR Ministério juridica

Publico




3. ABORTO DE FETOS ANENCEFALOS
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Organizacao Tipo de Participante Tipo de
Apresentacao
CNBB - Confederacédo Nacional dos Sociedade Civil técnica
Bispos do Brasil
Igreja Universal Sociedade Civil técnica
Associagdo Nacional Pré-vida e Pro6- Sociedade Civil técnica
familia
Catdlicas Pelo Direito de Decidir Sociedade Civil técnica
Associacdo Médico-Espirita do Brasil - Sociedade Civil técnica
AME
Conselho Federal de Medicina Associacao de técnica
classe/profissional
Federacao Brasileira das Associacdes Associacédo de técnica
de Ginecologia e Obstetricia classe/profissional
Sociedade Brasileira de Medicina Fetal Associacao de técnica
classe/profissional
Frente Parlamentar em Defesa da Vida Poder Legislativo politica
- Brasil sem Aborto
Sociedade Brasileira de Genética Associacédo de técnica
Médica classe/profissional
individual Poder Legislativo técnica
Movimento Nacional da Cidadania em Sociedade Civil politica
Defesa da Vida
Sociedade Brasileira para o Progresso Sociedade Civil técnica
da Ciéncia
Instituto de Bioética, Direitos Humanos Sociedade Civil politica
e Género - ANIS
Ministério da Saude Poder Executivo - Unido técnica
Escola de Gente Sociedade Civil politica
Associacdo de Desenvolvimento da Sociedade Civil técnica
Familia - ADEF
Rede Nacional Feminista de Saude, Sociedade Civil politica
Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos
Individual. ela € chamada na hora para Individual depoimento
falar de sua experiéncia da interrupcao pessoal
individual Individual técnica
individual - indicado pela PGR Individual técnica
Conselho Federal de Direitos da Mulher | Poder Executivo - Unido politica
individual - indicado pela PGR Individual técnica
Conectas Direitos Humanos e Centro Sociedade Civil técnica
de Direitos Humanos
Conselho Nacional de Direitos da Mulher | Poder Executivo - Unido técnica
Associacao Brasileira de Psiquiatria Associacédo de técnica

classe/profissional
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4. JUDICIALIZACAO DA SAUDE

Organizacao Tipo de Tipo de
Participante Apresentacao
PGR - Procurador Geral da Republica Ministério Publico Juridica
AGU- Advogado Geral da Uniéo Poder Executivo - Juridica
Uniao
Defensor Publico-Geral da Unido Defensoria Publica Técnica
Secretério de Atencao da Saude do Poder Executivo - Técnica
Ministério da Saude Unido
Conselho Federal OAB Associacao de Juridica
classe/profissional
AMB- Associa¢do Médica Brasileira Associagédo de Técnica
classe/profissional
Professor PUC/SP e Juiz de Direito Individual Técnica
Presidente do Conselho Nacional de Poder Executivo - Técnica
Saude - CNS Unido
Presidente da CONASEMS - Conselho Associacao de Técnica
Nacional de Secretarias Municipais de classe/profissional
Saude
Ministério da Saude Poder Executivo - Técnica
Unido
Secretaria Estadual de Saude do Poder Executivo - Técnica
Amazonas Estado
Procuradoria Geral do Rio de Janeiro Poder Executivo - Técnica
Estado
Representante do Férum Nacional dos Técnica
Procuradores-Gerais das Capitais Associacao de
Brasileiras classe/profissional
FIOCRUZ Orgéao da Técnica
Administracao
Publica
Defensor Publico Chefe da Unido Defensoria Publica Técnica
Substituto
Ex-Ministro da Saude e Diretor-Geral do Individual Técnica
Hospital do Coracdo em Sao Paulo
Presidente do Conselho Nacional de Associacéo de Técnica
Secretarios da Saude - CONASS classe/profissional
Associacao Nacional do Ministério Publico Associacao de Técnica
de Contas classe/profissional
Defensor Publico do Estado de S&do Paulo | Defensoria Publica Técnica
Associagdo Nacional do Ministério Publico Associagéo de Juridica

da Saude

classe/profissional
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Confederagéo Nacional dos Municipios

Associacao de
classe/profissional

Técnica

Coordenacgédo Geral da Politica de

Poder Executivo -

Cientifica/acadé

Alimentos e Nutricdo do departamento de Uniao mica
Atencédo Basica
Departamento de Regulacéo, Avaliacdo e | Poder Executivo - Técnica
Controle de Sistemas Uniao
Secretaria de Seguranca Publica do Poder Executivo - Técnica
Estado de Sao Paulo Estado
ANVISA Orgéo da Técnica
Administracao
Puablica
Individual Técnica
ONG Grupo Hipupiara Integragéo e Vida Sociedade Civil Politica
Secretaria de Saude do Estado de Sao Orgao da Técnica
Paulo, Instituto do Cancer do Estado de Administracao
Séo Paulo e da Faculdade de Medicina da Pulblica
USP
Hospital das Clinicas de Porto Alegre e Universidade Técnica
Universidade Federal do Rio Grande do
Sul
Ministério da Saude Poder Executivo - Técnica
Unido
Procuradoria Geral do Rio Grande do Sul | Poder Executivo - Juridica
Estado
Centro de Estudos e Pesquisa de Direito Grupo de Técnica
Sanitario Pesquisa
CNPG - Conselho Nacional de Associacao de Técnica
Procuradores-Gerais de Justica do classe/profissional
Ministério Publico dos Estados da Unido
Ministério da Saude Poder Executivo - Técnica
Unido
Juiz 52 Vara Federal de Recife Poder Judiciario Politica
Individual Juridica
Associacao Brasileira de Grupos de Sociedade Civil Técnica
Pacientes Reumaticos
Conectas Direitos Humanos Sociedade Civil Juridica
Associacéo Brasileira de Amigos e Sociedade Civil Técnica
Familiares de Portadores de Hipertenséo
Arterial Pulmonar
Ex-secretario de Saude do Municipio de Individual Técnica
Sao Paulo
Associacao Brasileira de Sociedade Civil Técnica
Mucopolissacaridoses
Associacao Brasileira de Assisténcia a Sociedade Civil Técnica
Mucoviscidose
Sociedade Brasileira de Oncologia Clinica Associacao de Técnica

classe/profissional




290

Diretor Executivo do Hospital das Clinicas Orgéo da
de S&o Paulo Administracao
Publica
Individual Técnica
Individual Técnica
Individual Técnica
Instituto de Bioética,Direitos Humanos e Sociedade Civil Técnica
Género - ANIS
Poder Executivo - Politica
Uniao
Defensor Publico-Geral da Unido Defensoria Publica
Individual Individual

Forum Nacional dos Procuradores-Gerais
das Capitais Brasileiras

Associacao de
classe/profissional

Departamento de Assisténcia

Poder Executivo -

Farmacéutica Unido
AMB - Associacdo dos Magistrados Associacao de
Brasileiros classe/profissional

Colégio Nacional de Procuradores dos
Estados e do Distrito Federal e Territérios

Associacao de
classe/profissional

Defensoria Publica do Estado de Sao
Paulo

Defensoria Publica

5. QUOTAS

Organizacao

Tipo de
Participante

Tipo de Apresentacao

PGR- Procuradoria Geral da Ministério Publico Juridica
Republica
OAB - Ordem dos Advogados no | Associagao de Juridica
Brasil classe/profissional
AGU- Advogado Geral da Unido | Poder Executivo - Juridica
Unidao
Secretaria Especial de Politicas | Poder Executivo - Outras
de Promocao de Igualdade Uniao
Racial
Secretaria Especial de Direitos | Poder Executivo - Cientifica/académica
Humanos Uniao
MEC - Ministério da Educacdo | Poder Executivo - Técnica
Unido
FUNAI- Fundac&o Nacional do Orgéo da Outras
Indio Administracdo
Publica
IPEA- Instituto de Pesquisa Orgéo da Técnica

Econdmica Aplicada

Administracéo
Publica
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DEM- Democratas Partido politico Juridica

UnB- Universidade de Brasilia Universidade Técnica

Individuo Individual Juridica

Universidade Federal do Rio Universidade Técnica

Grande do Sul

CCJ - Comisséo de Constituicdo, | Poder Legislativo Politica
Justica e Cidadania

Movimento Contra o Sociedade Civil Juridica

Desvirtuamento do Espirito da
Reserva de Quotas Sociais

Individuo? Individual Cientifica/académica
Individuo Individual Cientifica/académica
Individuo Individual Cientifica/académica
Individuo Individual Cientifica/académica
Fundacéo Cultural Palmares Sociedade Civil Cientifica/académica
Centro de Estudos Africanos da Grupo de Cientifica/académica
USP Pesquisa
Conectas Direitos Humanos Sociedade Civil Juridica
Individuo Individual Cientifica/académica
AFROBRAS - Sociedade Afro- Sociedade Civil Politica
brasileira de Desenvolvimento
Socio-Cultural e Fundacéo
Zumbi dos Palmares
EDUCAFRO - Educacéo e Sociedade Civil Juridica
Cidadania de Afrodescendentes
e Carentes
Fundagé&o Cultural Palmares Sociedade Civil Juridica
Acado Educativa Sociedade Civil Técnica e politica
CONEN - Coordenacéo Nacional | Sociedade Civil Politica
de Entidades Negras
Geledés Instituto da Mulher Sociedade Civil Politica
Negra de Séo Paulo
Juiz Federal Poder Judiciario Juridica
Individual Individual Politica
? Individual
Movimento Negro Socialista Sociedade Civil Politica
Movimento Pardo Mestico Sociedade Civil Politica

Brasileiro e Associagao dos
Cablocos e Ribeirinhos da
Amazobnia

ANDIFES - Associacao Nacional
dos Dirigentes das Instituicdes
Federais de Ensino Superior

Associacao de
classe/profissional

Politica e técnica

UNE - Unido Nacional dos
Estudantes -

Sociedade Civil

Politica

IUPERJ - Instituto Universitario
de Pesquisas do Rio de Janeiro -

Universidade

Cientifica/académica
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UNICAMP - Universidade Universidade Técnica
Estadual de Campinas
UFJF - Universidade Federal de Universidade Técnica
Juiz de Fora
UFSM - Universidade Federal Universidade Técnica
de Santa Maria
UEA - Universidade do Estado Universidade Técnica
do Amazonas
UFSC - Universidade de Santa Universidade Técnica
Catarina
AJUFE - Associacao dos Juizes Associacédo de Técnica
Federais classe/profissional
Individuo Poder Legislativo Politica
Individuo Individual Depoimento pessoal
Individuo Individual Depoimento pessoal
Fonte: a autora
6. LEI SECA
Organizacao Tipo de Tipo de
Participante Apresentacéo
Legislativo Poder Legislativo Técnica
AGU- Advogado Geral da Uniao Poder Executivo - Juridica
Unido
Associacao de Medicina da UFRJ Universidade Técnica
DETRAN-DF - Departamento Estadual Orgéo da Técnica
de Transito Administracao
Publica
Universidade Candido Mendes do Universidade Académica/cientific
Estado do Rio de Janeiro a
ONTRAN - Organizacao Nacional Sociedade Civil
Transito e Vida
IBCCRIM - Instituto Brasileiro de Sociedade Civil Juridica
Ciéncias Criminais
ABRASEL - Associacao Brasileira de Associacao de Politica
Bares e Restaurantes Empresas
Transito e Vida Sociedade Civil Juridica
CJLP - Comunidade de Juristas de Sociedade Civil Politica
Lingua Portuguesa
Rodas da Paz Sociedade Civil Técnica
Legislativo Poder Legislativo Técnica
Associacdo de Parentes, Amigos e Sociedade Civil Politica
Vitimas de Transito (Transito amigo)
FBHA - Federacao Brasileira de Associagéo de Politica
Hospedagem e Alimentos Empresas
FENAPRF - Federacdo Nacional dos Associacao de Técnica
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Policiais Rodoviarios Federais

classe/profissiona
I

DETRAN-AC Departamento Estadual Orgéo da Técnica
de Transito do Estado do Acre Administracéo
Publica
Programa Vida Urgente (Fundagéo Sociedade Civil Politica
Thiago Gonzaga)
ABRAMET - Associacdo Brasileira de Associacao de Técnica
Medicina de Trafego classe/profissiona
I
Secretaria Nacionais de Politicas sobre | Poder Executivo - Técnica
Drogas do Ministério da Justica Uniao
ANADEP - Associacdo Nacional dos Associacao de Técnica
Defensores Publicos classe/profissiona
I
OAB/PA (Presidente da Comisséo de Associagéo de Técnica
Transito da Ordem dos Advogados do | classe/profissiona
Brasil) I
Ministério Publico do Parana Ministério Publico Técnica
Conselho Regional de Medicina do Associacao de Técnica
Paranéa classe/profissiona
I
FUMTRAN - Fundo Municipal de Poder Executivo - Técnica
Transito Municipio
Operacao Lei Seca do Rio de Janeiro | Poder Executivo - Técnica
Estado
Sindicato de Hotelaria e Gastronomia Associacao de Politica
de Porto Alegre/ Sindicato de Bares e Empresas
Restaurantes do ES/ Sindicato de
Bares e Restaurantes de SP
Departamento de Policia Civil do DF | Poder Executivo - Técnica
Estado
Associacao Brasileira de Psiquiatria Associacao de Técnica
classe/profissiona
I
Ministério da Saude Poder Executivo - Politica
Unido
ABRABAR- Associacao Brasileira de Associagédo de
Bares e Casas Noturnas Empresas

Fonte: a autora
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7. AMIANTO

Organizacao

Tipo de
Participante

Tipo de Apresentacao

Secretaria de Vigilancia da Poder Executivo - Técnica
Saude Unido
Secretaria de Mudancas Poder Executivo - Técnica
Climaticas e Qualidade Unido
ambiental
Ministério do Poder Executivo - Técnica
Desenvolvimento, Industria e Unido
Comércio Exterior
Ministério de Minas e Energia | Poder Executivo - Politica
Unido
Ministério da Previdéncia Poder Executivo - Técnica
Social Unido
Secretaria do Meio Ambiente | Poder Executivo - Técnica
do Estado de Séo Paulo Estado
Secretaria da Saude do Poder Executivo - Técnica
Estado de S&o Paulo Estado
FUNDACENTRO - Fundagéo Orgéo da Técnica
Jorge Duprat Figueiredo de Administracéo
Seguranca e Medicina do Publica
Trabalho
Individual Individual Cientifica/académica
Individual Individual Cientifica/académica
FIOCRUZ? Orgao da Técnica
Administracéo
Puablica
FUNDACENTRO - Fundacao Orgéo da Cientifica/académica
Jorge Duprat Figueiredo de Administracéo
Seguranca e Medicina do Pulblica
Trabalho
InCor Individual Técnica
Individual Individual Técnica
FUNDACENTRO - Fundacéo Orgéo da Técnica
Jorge Duprat Figueiredo de Administracdo
Seguranca e Medicina do Pudblica
Trabalho
ANAMACO - Associagao Associacao de Politica

Nacional dos Comerciantes
de Material de Construcao

Empresas
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Organizacao Tipo de Tipo de
Participante Apresentacao
ANCINE - Agéncia Nacional do Orgéo da Técnica
Cinema Administracéo
Publica
Individual
Associacdo NEOTV Associacéo de Técnica
Empresas
IPEA - Instituto de Pesquisa Orgéo da Cientifico/académic
Econdmica Aplicada Administracdo o]
Publica
IDEC - Instituto Brasileiro de Defesa Sociedade Civil Juridica
do Consumidor
ABRACI - Associacgéo Brasileira de Associacao de Técnica
Cineastas classe/profissiona
I
FGV - Direito Rio (Centro de Pesquisa Grupo de Juridica
em Direito e Economia) Pesquisa
ABRA - Associacédo Brasileira de Associacao de Técnica
Radiodifusores classe/profissiona
I
SINCAB - Sindicato Nacional dos Sindicato Juridica
Trabalhadores em Sistemas de TV por
Assinatura e Servigos Especiais de
Telecomunicacdes
ABTA - Associagao Brasileira de Associacéo de Técnica
Televisdo por Assinatura Empresas
Instituto Telecom Sociedade Civil Politica
Pezco Microanalyses Individual Politica
Associagédo Brasileira dos Associagéo de Técnica
Programadores de TV por Assinatura | classe/profissiona
I
Centro de Estudos da midia Alternativa Grupo de Técnica
Barao de ltararé Pesquisa
ABTVU - Associacao Brasileira de Associacao de Juridica
Televisao por Assinatura em UHF Empresas
Intervozes Coletivo Brasil de Sociedade Civil Técnica
Comunicacao
Poder Legislativo Técnica
Ministério das Comunicacdes Poder Executivo - Técnica
Uniao
SKY Brasil Servicos Ltda. Empresa Técnica
ANATEL - Agéncia Nacional de Orgéo da Técnica

Telecomunicacodes

Administracéo
Publica
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EBC - Empresa Brasileira de Orgéo da
Comunicacéao Administracao
Publica
Sindicato Interestadual da Industria Associacao de Técnica
Audiovisual Empresas
ABPITV - Associagao Brasileira de Associacéo de Técnica
Produtores Independentes de classe/profissiona
Televisdo I
SIAESP - Sindicato da Industria Associacao de Técnica
Audiovisual do Estado de Sdo Paulo Empresas
APRO - Associacédo Brasileira da Associacao de Técnica
Producéo de Obras Visuais - Empresas
Individual Individual Técnica
Réadio e Televisdo Bandeirantes Ltda. Empresa Técnica
Unido Latina de Economia Politica da Associacao de Juridica
Informacgédo, Comunicacgéo e Cultura | classe/profissiona
Capitulo Brasil e Federacao Brasileira I
das Associacdes Cientificas e
Académicas de Comunicacgao
Motion Picture Association America Associacao de Técnica
Latina Empresas
Televisao Cidade S.A Empresa Técnica
Fundacgédo Casper Libero (TV Gazeta) Empresa
NEWCO Programadora e Produtora de Empresa Técnica
Comunicacao Ltda.
Fonte: a autora
9. LINHAS DE TRANSMISSAO
Organizacao Tipo de Tipo de
Participante Apresenta
céao
Eletropaulo Metropolitana Empresa Técnica
Eletricidade de S&o Paulo
S/IA
FIOCRUZ - Fundacéao Oswaldo Cruz Orgéo da Cientifica/a

Administracdo cadémica
Publica
ANEEL- Agéncia Nacional Orgéo da Técnica
de Energia Elétrica Administracdo
Publica
IDEC — Instituto de Defesa do Consumidor Sociedade Civil Juridica
Ministério de Minas e Energia Poder Executivo Técnica

- Uniado
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Conselho Nacional de Associacao de Técnica
Técnicos em Radiologia classe/profissional
EPE - Empresa de Pesquisa Energética Empresa Técnica
Sociedade Amigos do Bairro City Boacava e Sociedade Civil | Cientifica/a
Sociedade Amigos do Alto de Pinheiros cadémica
Individual Individual Técnica
IPT - Instituto de Pesquisa Orgéo da Cientifica/a
Tecnoldgicas Administracéo cadémica
do Estado de Séo Paulo Publica
Individual Individual Cientifica/a
cadémica
ELETROBRAS — Centrais Orgéo da Técnica
Elétricas Brasileiras S/A Administracéo
Publica
CEPEDISA - Centro de Grupo de Cientifica/a
Estudos e Pesquisas Pesquisa cadémica
em Direito Sanitario
ONS - Operador Poder Executivo Técnica
Nacional do Sistema Elétrico - Unido
ABRATE — Associacgao Associacao de Técnica
Brasileira das Grandes Empresas
Empresas de Transmissao de Energia Elétrica
Departamento de Epidemiologia da Faculdade Universidade Cientifica/a
de Saude Publica da Universidade de S&o Paulo cadémica
CEPEL - Centro de Pesquisas de Energia Grupo de Cientifica/a
Elétrica Pesquisa cadémica
ABHO - Associacéo Brasileira de Higienistas Associacao de Técnica
Ocupacionais classe/profission
al
CTEEP - Companhia de Transmissao de Empresa Técnica
Energia Elétrica Paulista
Individual Individual Técnica
Sinergia CUT - Sindicato dos Trabalhadores Sindicato Cientifica/a
Energéticos do Estado de S&do Paulo cadémica
Fonte: a autora
10. QUEIMADAS EM CANAVIAIS
Organizacao Tipo de Tipo de
Participante Apresentacao
MMA - Ministério do Meio Poder Executivo - Técnica

Ambiente

Uniao

EMBRAPA - Empresa Brasileira de
Pesquisa Agropecuéria

Orgéo da
Administracao
Pudblica

Cientifica/académica
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COAGRO - Cooperativa Associacao de Técnica
Agroindustrial do Estado do Rio de Empresas
Janeiro Ltda.
ALCOPAR - Associacao dos Associacao de Técnica
Produtores de Bioenergia do Empresas
Estado do Parana
ORPLANA - Organizagéo dos Associacéo de Politica
Plantadores de Cana da Regiao classe/profissional
Centro Sul do Brasil
Uniao Nordestina dos Produtores Associacao de Técnica

de Cana e Associacao dos
Fornecedores de Cana de
Pernambuco

classe/profissional

ESALQ/USP - Escola Superior de
Agricultura Luiz de Queiroz

Universidade

Cientifica/académica

ASCANA - Associacao dos
Plantadores de Cana do Médio
Tieté

Associacao de
classe/profissional

Cientifica/académica

FEPLANA - Federacédo dos Associacao de Politica
Plantadores de Cana do Brasil classe/profissional
MPT - Ministério Publico do Ministério Publico Técnica
Trabalho
UNICA - Unido da Agroindustria Associacao de Politica
Canavieira do Estado de Séao Empresas
Paulo
FAEP - Federacao da Agricultura Associacao de Politica
do Parana e SIAPAR - Sindicato Empresas
da Industria do Agucar no Estado
do Parana
INPE - Instituto Nacional de Orgéo da Cientifica/académica
Pesquisas Espaciais Administracao
Publica

IEA -Instituto de Estudos
Avancados da USP e ITV -
Instituto Tecnolégico Vale

Grupo de Pesquisa

Cientifica/académica

CNA -Confederacéo da Associacao de Politica
Agricultura e Pecuaria do Brasil Empresas
ASSOMOGI - Associacao Rural Associacao de Técnica
do Vale do Mogi Empresas
SIAMIG - Associacédo das Associacao de Técnica
IndUstrias Sucroenergéticas do Empresas
Estado de Minas Gerais
BNDES - Banco Nacional do Orgéo da Técnica
Desenvolvimento Administracao
Publica
SINDACUCAR - Sindicato da Associacao de Politica
Industria do Acucar e do Alcool no Empresas
Estado de Pernambuco
FAEAL - Federacao da Agricultura Associacao de Técnica

de Alagoas

Empresas
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SIFAEG - Sindicato da Industria de Associacao de Técnica
Fabricacéo de Etanol do Estado Empresas
de Goias e SIFACUCAR -
Sindicato da Industria da
Fabricacéo de Acucar do Estado
de Goias
CETESB - Companhia de Orgéo da Técnica
Tecnologia de Saneamento Administracao
Ambiental de S&o Paulo Puablica
Vereador do Municipio de Barretos | Poder Legislativo Politica
SP
ABEMA -Associacéo Brasileira de Associacéo de Politica
Entidades Estaduais de Meio classe/profissional
Ambiente
ANAMMA - Associagao Nacional Associacéo de
dos Orgdos Municipais de Meio classe/profissional
Ambiente
CONTAG - Confederacao Sindicato Politica
Nacional dos Trabalhadores na
Agricultura
Fonte: a autora.
11. REGIME PRISIONAL
Organizacao Tipo de Participante Tipo de
Apresentacao
Conselho Nacional dos Associacao de classe/
Defensores Publicos Gerais profissional
Defensoria Publica Geral do Defensoria Publica Técnica
Estado do Rio Grande do Sul
Defensoria Publica da Uniédo Defensoria Publica Técnica
Defensoria Publica do Estado do Defensoria Publica Técnica
Ceara
Defensoria Publica do Estado do Defensoria Publica Técnica
Espirito Santo
Defensoria Publica do Estado do Defensoria Publica Técnica
Mato Grosso
Defensoria Publica do Estado do Defensoria Publica Técnica
Para
Defensoria Publica do Estado de Defensoria Publica Técnica
Séao Paulo
GCCrim/UNB - Grupo Candango Grupo de Pesquisa
de Criminologia
Pastoral Carceraria Sociedade Civil Técnica
Conectas Direitos Humanos Sociedade Civil Técnica

Tribunal de Justica do Estado de
Minas Gerais (Desembargadora
da 12 camara criminal)

Poder Judiciario
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Tribunal de Justica do Estado do Poder Judiciario Técnica
Rio Grande do Sul (Juiz de Direito
indicado pela presidéncia do
tribunal)
Tribunal de Justica do Estado do Poder Judiciéario Técnica
Maranh&o (Grupo Monitoramento
e Fiscalizacdo do Sistema
Carcerario)
Ministério Publico do Estado do Ministério Publico Juridica
Rio Grande do Sul
Ministério Publico do Estado de Ministério Publico Juridica
Séo Paulo
Subsecretario de Estado de Poder Executivo -
Administracdo Penitenciaria do Uniao
Estado do Rio de Janeiro
Secretéario Adjunto de Poder Executivo - Técnica
Administracdo Penitenciaria do Estado
Estado do Mato Grosso
Secretéario-Executivo Adjunto da Poder Executivo -
Secretaria de Estado de Justica e Estado
Direitos Humanos do Estado do
Amazonas
Agéncia Goiana do Sistema de Poder Executivo - Técnica
Execucédo Penal Estado
Superintendente do Sistema Poder Executivo -
Penitenciario do Estado do Para Estado
Coordenador do Sistema Poder Executivo -
Penitenciario do Distrito Federal Estado
Conselho Nacional de Justica Poder Executivo - Técnica
(Departamento de Monitoramento Uniao
e Fiscalizacédo do Sistema
Carcerérios e de Medidas
Socioeducativas)
Conselho Nacional do Ministério Ministério Publico Juridica
Pudblico
Conselho Federal da Ordem dos Associacao de Juridica
Advogados do Brasil classe/profissional
Secretario de Estado de Defesa Poder Executivo -
Social do Estado de Minas Gerais Estado
Secretéario de Estado de Justica e Poder Executivo - Técnica
Seguranca Publica do Estado do Estado
Mato Grosso do Sul
Secretario de Administragédo Poder Executivo - Juridica
Penitenciaria do Estado da Estado
Paraiba
Secretéaria de Estado de Justica, Poder Executivo - Técnica
Cidadania e Direitos Humanos do Estado
Estado do Parana
Secretario da Seguranca Publica Poder Executivo - Técnica

do Estado do rio Grande do Sul

Estado
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Secretario de Estado da Poder Executivo - Técnica
Administracdo Penitenciaria do Estado
Estado de S&o Paulo
Diretor-Geral do Departamento Poder Executivo -
Penitenciario Nacional (Ministério Uniao
da Justica)
Presidente do Conselho Nacional Poder Executivo - Técnica
de Politica Criminal e Penitenciaria Uniao
(Ministério da Justica)
Diretora do Departamento de Poder Executivo -
Defesa dos Direitos Humanos da Unido
Secretaria de Direitos Humanos da
Presidéncia da Republica
Deputado Federal Relator, do PL Poder Legislativo Técnica
299/1999
Fonte: a autora.
12. FINANCIAMENTO DE CAMPANHAS
Organizacao Tipo de Tipo de
Participante Apresentacao
PT - Partido dos Trabalhadores Partido Politico Técnica
Individual Individual Juridica
Escola de Direito de Séo Paulo da Universidade
Fundacéo Getulio Vargas -
DIREITO GV.
Individual Individual Politica
Individual (Ex-ministro TSE) Individual
Individual (Ex-ministro TSE) Individual Técnica
Individual (Ex-ministro TSE) Individual Técnica
Instituto dos Advogados de Séo Associacao de Politica
Paulo - IASP classe/profissional
Conselho Federal da OAB Associacao de Politica
classe/profissional
Individual (Ex-ministro STF) Individual
Individual (Ex-ministro STF) Individual
CNBB - Co_nfederagao Ngmonal Sociedade Civil Juridica
dos Bispos do Brasil
PSTU - Partido Socialista dos Partido Politico
Trabalhadores Unificado
INESC - Instituto de Estudos Grupo de
Socioecondmicos Pesquisa
IUPERJ - Instituto Universitario de Universidade Cientifica/académica
Pesquisas do Rio de Janeiro
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UENF - Universidade Estadual do
Norte Fluminense Darcy Ribeiro

Universidade

Cientifica/académica

AVB- Agentes Voluntarios do Brasil | Sociedade Civil Técnica
Instituto Atuacéao Sociedade Civil Técnica
Individuais Individual Técnica
UNIRIO - Universidade Federal do Universidade Juridica
Rio de Janeiro
Secretaria Municipal de Governancga | Poder Executivo - Técnica
Local de Porto Alegre/RS Municipio
UFRP - Universidade Federal do Universidade Juridica
Parana
Individual Individual Técnica
CONAMP - Associacao Nacional Associacao de Técnica
dos Membros do Ministério Publico | classe/profissional
PPS - Partido Popular Socialista Partido Politico Técnica
Individual Individual Técnica
PSDB - Partido Social Democracia Partido Politico Técnica
Brasileira
Nucleo de Pesquisa de Politicas Grupo de Politica
Pulblicas - USP Pesquisa
Individual Individual
OAB/MT e Comissdo Temética de Associacédo de Técnica

Direito Eleitoral

classe/profissional

Individual

Individual

Cientifica/académica

MCCE - Movimento de Combate a Sociedade Civil Técnica

Corrupcéao Eleitoral
ENM - Escola Nacional da Poder Judiciario Técnico
Magistratura
Comisséo de Juristas para Reforma | Associacdo de -

do Cddigo Eleitoral classe/profissional
Transparéncia Brasil Sociedade Civil

ANPM - Associacdo Nacional dos Associacao de Politica

Procuradores Municipais

classe/profissional

Fonte: a autora.
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Organizacao

Tipo de
Participante

Tipo de Apresentacao

ABL- Academia Brasileira de Sociedade Civil Juridica
Letras
ABCD - Associagéao Brasileira Associacéo de Juridica
dos Constitucionalistas classe/profissional
Democratas
Unido Brasileira de Escritores Associacao de Politica
classe/profissional
Individual Individual Técnica
ABPITV - Associacao Associacao de Técnica
Brasileira de Empresas
Produtoras Independentes
de Televisédo
OAB-SP Comisséo de Direito Associacao de Juridica
Autoral classe/profissional
Palavra Aberta Sociedade Civil Juridica
Individual Poder Legislativo Juridica
SICAV - Sindicato Associacao de Juridica
Interestadual da Industria Empresas
Audiovisual
Individual Poder Legislativo Juridica
Individual Poder Legislativo Juridica
Sindicato Nacional dos Associacao de Técnica
Editores de Livro classe/profissional
IHGB - Instituto Historico e Sociedade Civil Juridica
Geografico Brasileiro
Ministério da Cultura Poder Executivo - Politica
Uniao
Associacao Eduardo Banks Sociedade Civil Politica
Conselho de Comunicacao Poder Legislativo Juridica
Social do Congresso Nacional
API - Associacao Paulista de Associacao de Técnica

Imprensa

Empresas

Fonte: a autora.
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14. MAIS MEDICOS

Organizacao Tipo de Participante Tipo de
Apresentacao
AGU - Advogado Geral da Unido Poder Executivo - Politica
Uniao
CFM - Conselho Federal de Medicina Associacao de Politica
classe/profissional
Ministério da Saude Poder Executivo - Politica
Uniao
Associacao Médica Brasileira Associacado de Politica
classe/profissional
Ministério da Educacao Poder Executivo - Técnica
Unido
Confederag&o Nacional dos Sindicato
Trabalhadores em Seguridade Social
Ministério Publico do Trabalho Ministério Publico Juridica
CUT - Central Unica dos Trabalhadores Sindicato Politica
CONAP - Coordenadoria Nacional de Ministério Publico Juridica
Combate as Irregularidades Trabalhistas
na Administracdo Publica
Frente Nacional de Prefeitos Associacao de Técnica
classe/profissional
CONASEMS - Conselho Nacional de Associacédo de Técnica
Secretarias Municipais de Saude classe/profissional
AMPASA - Associacao Nacional do Associacado de Técnica
Ministério Publico de Defesa da Saude classe/profissional
Ministério da Saude- Secretaria de Gestéo Poder Executivo - Técnica
do Trabalho e da Educacao na Saude Uniao
TCU - Tribunal de Contas da Uniao Tribunal de Contas Técnica
Individual - Deputado Federal pelo RS e Poder Legislativo Politica
Médico
Individual - Deputado Federal pelo Estado Poder Legislativo Politica
de GO e Médico
Individual - médico participante do Individual Politica
programa mais médicos
CNTU - Confederacéo Nacional dos Associacédo de Politica
Trabalhadores Liberais Universitarios classe/profissional
Regulamentados
Associacdo Nacional dos Médicos Associacédo de Depoimento
Residentes classe/profissional Pessoal
Associacao Brasileira de Educacao Associacédo de Técnica
Médica classe/profissional
Conectas direitos humanos Sociedade civil Juridica
Associacdo Ordem dos Bacharéis do Associacao de Juridica
Brasil classe/profissional
IPEA - Instituto de Pesquisa Economica Orgéo da Admi- Técnica
Aplicada nistracdo Publica

Fonte: a autora.
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Organizacao Tipo de Participante Tipo de
Apresentacao
Senado Poder Legislativo Politica
UBC - Uniao Brasileira de Associacao de Juridica
Compositores classe/profissional
Senado Poder Legislativo Politica
ECAD (requerente) Escritério Associacao de Politica
Central de Arrecadacao empresas
Camara dos Deputados Poder Legislativo Politica
ABRAMUS (requerente) - Associagédo de Politica
Associacao Brasileira de Musica classe/profissional
e Artes
Ministério da Cultura Poder Executivo - Técnica
Unido
FILAIE - Federacéo Ibero Associacao de Técnica
- Latinoamericana de Artistas, classe/profissional
Intérpretes e executantes
SBAT- Sociedade Brasileira de Associacao de Politica
Autores Teatrais classe/profissional
Individual Individual Técnica
GAP - Grupo de Acao Sociedade Civil Técnica
Parlamentar Pr6-musica
Unido Brasileira de Editoras de Associacao de Técnica
Musicas Empresas
Ministério das Relacdes Poder Executivo - Juridica
Exteriores Unido
Individual Individual Politica
Conselho de Comunicacao do Sociedade Civil Juridica

Congresso Nacional
(representante da sociedade civil)
e ITS - Instituto de Tecnologia e
Sociedade do Rio de Janeiro

EAESP/SP - Escola de
Administracdo de Empresa

Universidade

Académico/cientifico

CADE - Conselho Administrativo Orgéao da Juridica
de Defesa Econbmica Administracao Publica

Individual Individual Juridica

UNS Producdes Artisticas e UNS Associacédo de Politica

e OUTROS Producdes e filmes empresas
Associacao de Roteiristas Associacao de Técnica
classe/profissional
Inter Artis Associacao de Técnica

Brasil - Instituto Latino de Direito
e Cultura e Associagao
de Gestao Coletiva de
Artistas e Intérpretes do
Audiovisual do Brasil

classe/profissional
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Ibope Inteligéncia -Instituto
Brasileiro de Opinido e Estatistica

Empresa

Cientifica/académica

Instituto Brasileiro de Grupo de Pesquisa Juridica
Propriedade Intelectual
Individual Individual Técnica
Fonte: a autora.
16. INTERNACAO HOSPITALAR SUS
Organizacao Tipo de Tipo de
Participante Apresentacao
PGR - Procurador Geral da Ministério publico Juridica
Republica
Conselho Regional de Medicina do Associacéo de Politica
Estado do Rio Grande do Sul classe/profissional
Ans - Agéncia Nacional de Saude Orgéo da Juridica
Suplementar administragao
publica
Estado do Rio Grande do Sul Poder executivo - Juridica
Estado
FENAESS - Federacédo dos Associacao de Politica
Estabelecimentos de Servicos de empresas
Saude
CNS - Conselho Nacional de Saude | Poder executivo - Politica
e Conselho Estadual de Saude do Uniédo
Rs.
Individual Individual Técnica
CONASS - Conselho Nacional de Associacao de Politica
Secretéarios de Saude classe/profissional
CONASEMS - Conselho Nacional Associacao de Juridica
de Secretarios Municipais de Saude | classe/profissional
Municipio de Canela/Rs Poder executivo - Juridica
Municipio
CMB - Confederacao Das Santas Associacao de Técnica
Casas de Misericordia, Hospitais e empresas
Entidades Filantropicas
ANTC - Associacédo Nacional Dos Associacao de Técnica
Auditores de Controle Externo Dos | classe/profissional
Tribunais de Contas do Brasil
ABRASCO - Associacao Brasileira Sociedade civil Politica
de Saude Coletiva
Unido - Ministro de Estado da Poder executivo - Técnica

Saude

Uniao

Fonte: a autora.
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Organizacéao Tipo de Tipo de
Participante Apresentacao
CNTE - Confederacédo Nacional dos Sindicato Politica
Trabalhadores em Educacéao
CONSED - Conselho Nacional de Associacao de Juridica

Secretérios de Educacao

classe/profissional

CONIB - Confederacao Israelita do
Brasil

Sociedade Civil

Cientifica/académica

CNBB - Conferéncia Nacional dos Sociedade Civil Politica
Bispos do Brasil
CBB - Convencéao Batista Brasileira | Sociedade Civil Técnica

FEB - Federacao Espirita Brasileira

Sociedade Civil

Cientifica/académica

FAMBRAS - Federacao das
Associa¢des Muculmanas do Brasil

Sociedade Civil

Cientifica/académica

Federacdo Nacional do Culto Afro-
Brasileiro e Federacdo de Umbanda
e Candomblé de Brasilia e Entorno

Sociedade Civil

Técnica

Igreja Assembleia de Deus
Ministério de Belém e Convencao
Geral das Assembleias de Deus no
Brasil

Sociedade Civil

Técnica

Convencéo Nacional das
Assembleias de Deus Ministério de
Madureira

Sociedade Civil

Politica

LIHS - Liga Humanista Secular do
Brasil

Sociedade Civil

Politica

Sociedade Budista Brasileira

Sociedade Civil

Técnica

Centro de Raja Yoga Brahma
Kumaris

Sociedade Civil

Técnica

Igreja Universal do Reino de Deus

Sociedade Civil

Cientifica/académica

ANIS - Instituto de Bioética, Direitos
Humanos e Género

Sociedade Civil

Cientifica/académica

Observatorio da Laicidade na Grupo de Técnica
Educacao Pesquisa
AMICUS DH - Grupo de Atividade Grupo de Juridica
de Cultura e Extensao da Pesquisa
Faculdade de Direito da USP
Comissdo Permanente de Combate | Poder Legislativo Juridica
as Discriminacdes e Preconceitos
de Cor, Raca, Etnia, Religides e
Procedéncia Nacional
Comisséo de Direitos Humanos e Poder Legislativo Politica
Minorias da Camara dos Deputados
Acao Educativa, Assessoria, Sociedade Civil Juridica
Pesquisa e Informacéao
FONAPER - F6rum Nacional Sociedade Civil Técnica

Permanente do Ensino Religioso




308

ASSINTEC - Associacao Inter- Sociedade Civil Técnica
Religiosa de Educacao e Cultura
Conselho Nacional de Educacéo do | Poder Executivo - Técnica
Ministério da Educacao Uniao
Comité Nacional de Respeito a Poder Executivo - Técnica
Diversidade Religiosa da Secretaria Uniao
de Direitos Humanos da
Presidéncia da Republica
ANPTECRE - Associagao Nacional Grupo de Técnica
dos Programas de Pés-Graduacgao Pesquisa
e Pesquisa em Teologia e Ciéncias
Da Religiao
IAB - Instituto dos Advogados Associacao de Politica
classe/profissional
ANAJUBI - Associagao Nacional de Associacao de Técnica
Advogados e Juristas Brasil-Israel | classe/profissional
Frente Parlamentar Mista Poder Legislativo Politica
Permanente em defesa da Familia
Arquidiocese do Rio de Janeiro Sociedade Civil Técnica
Conectas Direitos Humanos Sociedade Civil Juridica
Clinica de Direitos Fundamentais da Grupo de Politica
Faculdade de Direito da UERJ Pesquisa
Fonte: a autora.
18. USO DE DEPOSITO JUDICIAL
Organizacao Tipo de Tipo de
Participante Apresentacao
Governo do Rio de Janeiro Poder Executivo - Técnica
Estado
Governo de Minas Gerais Poder Executivo - Técnica
Estado
Governo de Sao Paulo Poder Executivo -
Estado
Governo do Rio Grande do Sul Poder Executivo - Técnica
Estado
Governo do Ceara Poder Executivo -
Estado
Governo da Paraiba Poder Executivo - Técnica
Estado
Governo do Piaui Poder Executivo -
Estado
Governo do Distrito Federal Poder Executivo - Técnica
Estado
Governo da Bahia Poder Executivo - Técnica

Estado
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Municipio de Sdo Paulo Poder Executivo - Técnica
Municipio
Colégio Nacional de Procuradores- Associacao de Politica
Gerais dos Estados classe/profissional
Forum Nacional de Procuradores-Gerais Associacao de Técnica
classe/profissional
Banco Central do Brasil Orgéo da Técnica
Administracao
Publica
Banco do Brasil Orgéo da Juridica
Administracao
Publica
FEBRABAN - Federacéo Brasileira de Associacao de Técnica
Bancos Empresas
CEF - Caixa Econb6mica Federal Orgéo da Juridica
Administracao
Publica
Confederacgédo Nacional das Instituicoes Associacao de Politica
Financeiras Empresas
STN - Secretaria do Tesouro Nacional Poder Executivo - Técnica
Uniao
Ministério da Fazenda Poder Executivo -
Uniao
Confederagéo Nacional dos Servidores Sindicato Técnica
Publicos e Associacdo Nacional dos
Servidores do Poder Judiciério
Individual Poder Legislativo Técnica
Individuais ? Bancada? Poder Legislativo Técnica
Confederag&do Nacional dos Municipios Associacao de Técnica
classe/profissional
Frente Nacional dos Prefeitos Associacao de Politica
classe/profissional
CNI - Confederagéo Nacional da Associagéo de Juridica
IndUstria Empresas
Erro! Vinculo n&o vélido. Associacédo de Politica
classe/profissional
Individual Individual
Individual Individual Técnica
Individual Individual Técnica
Individual Individual Técnica
Individual Individual Técnica
Associacao Nacional dos Auditores de Associacgéo de Técnica
Controle Externo dos Tribunais de classe/profissional
Contas do Brasil
Associacao Brasileira das Secretarias de Associacao de Juridica
Financas das Capitais classe/profissional
Tribunal de Contas da Paraiba Tribunal de Juridica

Contas
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Tribunal de Contas do Rio de Janeiro Tribunal de Técnica
Contas
Conselho Nacional de Politica Poder Executivo - Técnica
Fazendaria Unido
Tribunal de Justica do Rio Grande do Sul | Poder Judiciario Técnica
Individual Poder Legislativo Politica
Camara dos Deputados Poder Legislativo Juridica
Tribunal de Contas da Uniao Tribunal de Juridica
Contas
Ministério da Fazenda Poder Executivo - Juridica
Uniao
Associacao dos Magistrados Brasileiros Associacao de Técnica
classe/profissional
OAB- Ordem dos Advogados do Brasil e Associacao de Politica
IASP - Instituto Adventista de S8o Paulo | classe/profissional
Fonte: a autora.
19. NOVO CODIGO FLORESTAL
Organizacao Tipo de Tipo de
Participante Apresentacéo
Individual Individual Cientifica/académica

Laboratorio de Geoprocessamento
da ESALQ/USP

Universidade

Cientifica/académica

Centro de Estudos em Grupo de Cientifica/académica
Sustentabilidade da Escola de Pesquisa
Administracdo da Fundacéo
Getulio Vargas
Individual Individual Técnica
Associacao Brasileira de Associacao de Técnica
Limnologia classe/profissional
Camara dos Deputados? Ou Poder Legislativo Técnica
individual?
Universidade Federal de Lavras Universidade Técnica
Confederacéao da Agricultura e Associacao de Técnica
Pecuéria do Brasil Empresas
SPA/MAPA - Secretaria de Poder Executivo - Técnica
Politica Agricola do Ministério da Uniao
Agricultura, Pecuaria e
Abastecimento
ANEEL - Agéncia Nacional de Orgéo da Técnica

Energia Elétrica

Administracéo
Pudblica
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ISA - Instituto Socioambiental Sociedade Civil Técnica
Individual Individual Técnica
Embrapa - Empresa Brasileira de Orgéo da Politica
Pesquisa Agropecuaria Administracéo
Pulblica

IMAZON - Instituto do Homem e
Meio Ambiente da Amazobnia

Sociedade Civil

Cientifica/académica

FPA - Frente Parlamentar Poder Legislativo Politica
Ambientalista
EESP/SP - Centro de Estudos do Grupo de Técnica
Agronegdcio da Escola de Pesquisa
Economia de S&o Paulo da
Fundacado Getulio Vargas
Servigo Florestal Brasileiro e Poder Executivo - Técnica
Secretaria Executiva do Ministério Unido
do Meio ambiente
MST - Movimento dos Sociedade Civil Politica
Trabalhadores Rurais sem Terra
Individual Individual
IBAMA - Instituto Brasileiro do Orgéo da Técnica
Meio Ambiente e dos Recursos Administracéo
Naturais Renovaveis Publica
ANA - Agéncia Nacional de Aguas Orgéo da Técnica
Administracéo
Publica
INPA - Instituto Nacional de Orgéo da Técnica
Pesquisas da Amazonia Administracao
Publica
Abrampa - Associacao Brasileira Associacao de Técnica

dos Membros do Ministério Publico
de Meio Ambiente

classe/profissional

Fonte: a autora.




